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É muito importante que a equipe de atenção básica conheça e oriente a mulher sobre os 
aspectos legais e os direitos na gestação.

Em forma de tópicos, estão listados os direitos da gestante no âmbito da atenção à saúde, do 
direito social, do direito trabalhista, do aborto, do direito reprodutivo e do direito do pai.

10.1 Atenção à saúde

•	 Respeito e qualidade: a gestante tem direito ao atendimento gratuito e de boa qualidade 
nos hospitais públicos e nos conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS);

•	 Cartão da Gestante: a paciente deve recebê-lo na primeira consulta de pré-natal. O cartão 
deve conter todas as anotações sobre o estado de saúde da gestante, o desenvolvimento 
do bebê e o resultado dos exames solicitados. A paciente deve portar o referido cartão em 
todos os atendimentos;

•	 Por ocasião do parto, a puérpera tem os direitos de ter a criança ao seu lado em alojamento 
conjunto, amamentar e receber orientações sobre amamentação;

•	 No momento da alta hospitalar, a puérpera tem o direito de receber orientações sobre 
quando e onde deverá fazer a consulta de pós-parto e o controle da saúde do bebê.

A gestante tem direito ao conhecimento e à vinculação à maternidade, onde receberá 
assistência no âmbito do Sistema Único de Saúde (Lei nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007).

A gestante tem direito à acompanhante de sua escolha durante toda sua permanência na 
maternidade, inclusive durante o parto, independentemente de sexo (Lei nº 11.108, de 7 de abril 
de 2005).

10.2 Direitos sociais

•	 Prioridade nas filas para atendimento em instituições públicas ou privadas;

•	 Prioridade para acomodar-se sentada em transportes coletivos;

•	 Os pais têm o direito de registrar o seu bebê (Certidão de Nascimento) gratuitamente em 
qualquer cartório;

•	 A mulher tem direito à creche para seus filhos nas empresas que possuírem em seus quadros 
funcionais pelo menos trinta mulheres com mais de 16 anos de idade.
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10.3 Estabilidade da gestante no emprego

O artigo 7º, inciso II, alínea “b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias garante a 
toda empregada gestante direito à estabilidade no emprego, desde a confirmação da gravidez 
até 5 (cinco) meses após do parto. A confirmação da gravidez deve ser atestada por meio do 
exame laboratorial e médico.

Isto significa que a gestante não poderá ser dispensada do emprego até 5 meses após o 
nascimento de seu filho. Caso seja despedida, ela tem direito à indenização correspondente aos 
salários e às demais vantagens que sejam relativos ao respectivo período. Para tanto, assim que 
for confirmada a gravidez, a mulher deve informar o fato ao empregador. A comunicação ao 
empregador se faz mediante a apresentação do exame laboratorial (TIG) e do atestado fornecido 
pelo médico.

O profissional de saúde deve orientar a gestante com relação ao fato de que os exames 
dela pertencem somente a ela mesma. Portanto, a gestante deve apenas fornecer as cópias ao 
empregador, com a ciência do seu recebimento. É uma boa medida para assegurar o direito à 
estabilidade gestacional.

10.4 Licença-maternidade

O artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal garante à empregada gestante o direito à 
licença-maternidade, correspondente a 120 (cento e vinte) dias, após o nascimento de seu filho, 
sem prejuízo do emprego, dos salários e dos demais benefícios. O médico fornecerá atestado do 
nascimento, que deverá ser encaminhado ao empregador com a comunicação da data do início 
do afastamento.

A licença-maternidade poderá ocorrer a partir do 8º mês da gestação. Neste caso, o atestado 
médico indicará a data do afastamento.

Além da licença-maternidade, que é necessária à saúde da mãe e do filho, antes e depois do 
parto, a gestante tem direito ao período de 2 (duas) semanas para descanso, nos termos previstos 
no artigo 392, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). O médico fornecerá atestado 
depois de verificadas tais condições.

A licença-maternidade pelo período de 180 dias, antes de sancionada a Lei nº 11.770, de 9 
de setembro de 2008, já vinha sendo aplicada em algumas cidades e estados, que estabeleciam 
tal período mediante a aprovação de leis estaduais e municipais. De acordo com a Sociedade 
Brasileira de Pediatria (SBP), vários estados brasileiros já haviam aprovado leis que estendiam 
às servidoras públicas o período de licença-maternidade para 180 dias. Há também vários 
municípios que já haviam aprovado leis que estendiam o referido benefício, mas que também só 
amparavam as servidoras públicas das respectivas cidades, ou seja, o benefício não se estendia às 
trabalhadoras sob o regime da CLT.
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Além da ampliação da licença-maternidade, há cidades e estados que também ampliaram a 
licença-paternidade de 5 dias (previstos na Constituição Federal) para 10 dias, o que vale também 
somente para os servidores públicos.

10.5 Funções exercidas pela gestante

Durante a gravidez, a empregada poderá se adequar a outras funções no trabalho, sem 
prejuízo dos salários e das demais vantagens, quando as condições de saúde da mãe e do bebê o 
exigirem, sendo-lhe assegurada a volta à função anteriormente exercida logo após o retorno da 
licença-maternidade.

Para isso, a gestante deverá apresentar ao empregador o atestado fornecido pelo médico, de 
maneira a confirmar que as condições atuais do trabalho podem causar prejuízos à saúde da mãe 
e do bebê.

10.6 Licença médica

Sempre que a gestante comparecer às consultas e aos exames, ela terá direito à dispensa do 
horário de trabalho. O médico deve fornecer atestado para que a empregada possa justificar a 
falta. Além disso, o artigo 371, § 4º, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho garante à 
gestante a dispensa do trabalho pelo tempo necessário para a realização das consultas médicas e 
dos exames complementares inerentes aos cuidados de uma gestação saudável.

10.7 Aborto

No caso de aborto, a mulher tem direito a 2 (duas) semanas de repouso, ficando assegurados 
seus salários e suas funções exercidas. A prova do abortamento espontâneo faz-se por intermédio 
do atestado médico oficial, que a empregada deverá encaminhar ao empregador.

10.8 Amamentação

O artigo 396 da Consolidação das Leis do Trabalho assegura à mãe o direito a 2 (dois) descansos 
especiais, de meia hora cada um, durante a jornada de trabalho, para a amamentação de seu 
filho, até que complete 6 (seis) meses de idade.
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Caso o bebê necessite de um prolongamento do referido cuidado, o médico fornecerá atestado 
para que os repousos para a amamentação durante a jornada de trabalho sejam prorrogados, 
fixando inclusive o respectivo período.

A lei também garante que a amamentação do bebê seja em local apropriado dentro da 
empresa (artigo 400 da Consolidação das Leis do Trabalho).

10.9 Atestados

O artigo 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho proíbe a exigência, pelo 
empregador, de atestado ou exame, de qualquer natureza, para a comprovação de esterilidade 
ou gravidez da mulher, na admissão ou para a permanência no emprego. O médico não deve 
fornecer atestado com estas finalidades.

Por outro lado, o médico poderá fornecer atestado de gravidez da mulher para que esta 
possa exercer a faculdade de romper o compromisso de um contrato de trabalho, desde que seja 
prejudicial à gestação, nos termos previstos no artigo 394 da Consolidação das Leis do Trabalho.

10.10 Outros direitos reprodutivos

A nova lei sobre planejamento familiar permite a realização da laqueadura em mulheres com mais 
de 25 anos e dois filhos. A laqueadura só poderá ser feita durante a cesárea ou logo após o parto em 
mulheres que apresentarem problema grave de saúde ou que tenham feito várias cesarianas.

A mulher que não realizou a laqueadura durante o parto e deseja realizá-la, tendo mais de 25 
anos e dois filhos, poderá fazê-la depois de 42 dias do parto.

A mulher tem o direito de ser informada sobre todos os outros métodos anticoncepcionais 
antes da opção pela laqueadura de trompas.

A mulher deve ser informada dos índices de falha dos métodos anticoncepcionais. Deverá ainda 
ser observado o prazo mínimo de 60 dias entre a manifestação da vontade e a laqueadura tubária.

Nos casos de risco para a vida da mulher, a equipe de saúde deverá informá-la de forma simples 
e clara sobre os riscos e, caso ela concorde, poderá ser solicitada a interrupção da gravidez.

Nos casos de estupro, a mulher tem o direito a atendimento especial e poderá solicitar a 
interrupção da gravidez sem precisar de autorização do juiz. É recomendável que ela faça o 
Boletim de Ocorrência (BO) na delegacia logo após ter sofrido o abuso sexual.

Nestes casos, ela deve procurar a unidade de saúde mais próxima para que lhe indique os 
hospitais ou serviços de referência para este atendimento.

Em tais situações, a mulher tem o direito de realizar o aborto gratuitamente, de forma segura 
e com um atendimento respeitoso e digno.
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10.11 Direitos do pai

Pelo artigo VII, inciso XIX, e pelo artigo X, parágrafo I, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) e pela Constituição Federal, o pai tem direito a uma licença-paternidade de 
5 (cinco) dias contínuos logo após o nascimento do seu bebê. A licença-paternidade objetiva 
garantir à mãe e ao bebê a companhia e os cuidados do pai nos primeiros dias após o parto. 
Algumas empresas, atualmente, já aderiram à licença-paternidade de 15 dias, apesar de ainda 
não haver legislação que regulamente o referido período. O pai tem o direito de participar do 
pré-natal e o direito de ter acesso ao acompanhamento da gestante no hospital e na maternidade.
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